
Comunicado nº 10/2022 Brasília, 6 de junho de 2022

SESSÃO de REVISÃO de 23 de maio de 2022

Entre os julgados da 2ª Câmara na 847ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



Promoção de declínio de competência pelo membro do Ministério Público Federal. Decisão judicial pelo reconhecimento da 
competência. Arquivamento indireto. Remessa dos autos à 2ª CCR/MPF para análise e deliberação. A análise da presente 
hipótese passa do campo das "atribuições" para o campo das "competências" e eventual discussão acerca da competência 
jurisdicional deve ser resolvida no âmbito judicial. Firme entendimento do CNMP e do STJ. Não conhecimento da remessa.
Número: JFRJ/CAM-5005771-58.2021.4.02.5103-TC - Eletrônico  Voto nº: 2048/2022
Número: JFRJ/CAM-5005776-80.2021.4.02.5103-TC - Eletrônico  Voto nº: 2050/2022
Número: JF-SAN-5007428-12.2021.4.03.6104-INQ - Eletrônico  Voto nº: 2124/2022
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_10/voto-2048-2022-conflito-compet-decisao-cnmp-5771.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_10/voto-2050-2022-conflito-compet-decisao-cnmp-5776.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_10/voto-2124-2022-jf-decl-atrib-decis-jud-compet-n-conhecimento-7428.pdf


Pornografia infan�l pela internet. Usuário de rede P2P (peer-to-peer). Material disponibilizado pelo inves�gado efe�vamen-
te ao alcance de usuários residentes no exterior. Caráter transnacional da conduta. Interesse federal configurado. Atribuição 
do Ministério Publico Federal para prosseguir nas inves�gações. 
Número: JF/MG-1020033-06.2022.4.01.3800-IPL - Eletrônico  Voto nº: 2131/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_10/voto-2131-2022-pornografia-infantil-p2p-prosseg-0033.pdf


Pornografia infan�l pela internet. Compar�lhamento de material contendo pornografia infan�l por meio do aplica�vo What-
sapp, em grupo composto por par�cipantes brasileiros e estrangeiros. Presentes fortes indícios da transnacionalidade. Atri-
buição do Ministério Público Federal para a persecução penal.
Número: 1.34.001.001872/2022-65 - Eletrônico  Voto nº: 1961/2022
Número: 1.34.001.001862/2022-20 - Eletrônico  Voto nº: 1962/2022
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_10/voto-1961-2022-pedofilia-internet-whats-transnacional-prosseg-1872.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_10/voto-1962-2022-pedofilia-internet-whats-transnacional-prosseg-1862.pdf


Pornografia infan�l pela internet. Compar�lhamento de material contendo pornografia infan�l por meio do aplica�vo What-
sapp, sem indícios da transnacionalidade. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 
Número: 1.33.000.000906/2022-41 - Eletrônico  Voto nº: 2016/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_10/voto-2016-2022-declinio-pedofilia-internet-grupo-fechado-0906.pdf


Possível sonegação de Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, de competência estadual (art. 155, II, da 
CF/88), ou de sonegação de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, de competência municipal (art. 156, III, 
da CF/88). Recebimento do arquivamento como declínio de atribuições (Enunciado nº 32 – 2ª CCR). Homologação do declínio 
de atribuições ao Ministério Público Estadual.
Número: 1.25.000.000892/2022-38 - Eletrônico  Voto nº: 1905/2022
Clique o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_10/voto-1905-2022-declinio-lavagem-dinheiro-e-nota-fria-0892.pdf


Apreensão em estabelecimento comercial de tabaco para narguilé e outros produtos de origem estrangeira desacompanha-
dos da documentação necessária que comprovasse seu ingresso regular no país. Aplicação dos Enunciados 49 e 90 desta 2ª 
Câmara de Coordenação e Revisão. Homologação do arquivamento.
Número: 1.25.000.000940/2022-98 - Eletrônico  Voto nº: 1970/2022
Número: 1.25.000.001021/2022-31 - Eletrônico  Voto nº: 1973/2022
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_10/voto-1970-2022-narguile-comparado-cigarro-arq-0940.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_10/voto-1973-2022-narguile-comparado-cigarro-arq-1021.pdf


Possível crime de racismo por meio de sí�o eletrônico hospedado na internet. Crime formal, que estará consumado com a 
simples publicação da mensagem racista. Indícios de materialidade e autoria. Não homologação de arquivamento.
Número: JFRS/SMA-5000029-41.2019.4.04.7116-INQ - Eletrônico  Voto nº: 2091/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_10/voto-2091-2022-jf-arq-racismo-site-mater-prosseg-0029.pdf


Crime de descaminho. Destruição da mercadoria pela Receita Federal. Preservadas amostras dos produtos pelo prazo de 90 
(noventa) dias. Não realização de laudo pericial. Falta de materialidade deli�va. Homologação do arquivamento.
Número: JF/PE-0818927-33.2020.4.05.8300-INQ - Eletrônico  Voto nº: 1638/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_10/voto-1638-2022-descam-aus-mater-8927.pdf


Conflito nega�vo de atribuições entre membros do MPF. Crime de uso de documento falso. Documento encaminhado via 
e-mail e recebido por equipe da Receita Federal em João Pessoa/PB. Remetente que reside em São Paulo/SP. Em razão das 
peculiaridades do caso concreto, o domicílio ou a residência do inves�gado é fator determinante (exceção à regra/interpreta-
ção teleológica das normas aplicáveis). Atribuição da PR/SP.
Número: 1.34.001.001306/2022-53 - Eletrônico  Voto nº: 2086/2022

Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_10/voto-2086-2022-confl-mpf-uso-doc-fals-domic-invest-1306.pdf


 

Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 283

Quan�ta�vo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Acordos de Não Persecução Penal

Pedidos de vista

Outros

Detalhamento
Processos encaminhados por discordância do magistrado x deliberações do colegiado

140

48

16

5

29

28

12

2

3

 
Homologados   

Não homologados 

Não conhecimento 

Outros 

1

16

7 5


